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                  CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO
                            ESTADO DO RIO DE JANEIRO


INDICAÇÃO LEGISLATIVA

Exmo.Sr. Presidente da Câmara Municipal de Nova Friburgo



Requeiro na forma regimental, que seja consignado em Ata dos nossos trabalhos e enviado INDICAÇÃO LEGISLATIVA ao Exmo. Sr. Prefeito Sr. Rogério Cabral, solicitando o envio de mensagem sobre o Projeto de Lei que dispõe sobre INSTITUIR O PROGRAMA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO, USO RACIONAL E REAPROVEITAMENTO DA ÁGUA EM EDIFICAÇÕES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS , em Nova Friburgo.

Sala das Sessões Dr. Jean Bazet

Em 24 de junho de 2014

_____________________________

GUSTAVO BARROSO

VEREADOR
Exmo.Sr. Presidente da Câmara Municipal de Nova Friburgo


Apresento na forma regimental, para apreciação do douto plenário, o seguinte PROJETO DE LEI que “Dispõe sobre INSTITUIR O PROGRAMA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO, USO RACIONAL E REAPROVEITAMENTO DA ÁGUA EM EDIFICAÇÕES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
Art. 1º. Fica instituído o Programa Municipal de Conservação, Uso Racional e Reaproveitamento da Água em Edificações no Município de Nova Friburgo. 
Art. 2º. O Programa tem por objetivo instituir medidas que induzam à conservação, uso racional, utilização, reutilização e emprego de fontes alternativas para captação de águas nas edificações, incluindo as de interesse social, bem como a conscientização dos munícipes quanto à importância da água para a sobrevivência humana. 
Parágrafo único. Para efeitos desta Lei e sua adequada aplicação, são adotadas as seguintes definições: 
I – conservação e uso racional da água: conjunto de ações que propiciam a economia e o combate ao desperdício quantitativo de água nas edificações; 

II – desperdício quantitativo de água: volume de água potável desperdiçado pelo uso abusivo; 

III – utilização de fontes alternativas: conjunto de ações que possibilitem o uso de outras fontes para captação de água que não o sistema público de abastecimento, e 

IV – águas servidas: águas utilizadas nos tanques, na máquina de lavar, no chuveiro, nas duchas, nas banheiras e similares. 
Art. 3º. Nas ações de conservação e uso racional de água nas edificações, serão utilizados aparelhos e dispositivos economizadores de água, tais como: 
I - torneiras para pias, registros para chuveiros e válvulas para mictórios, acionadas manualmente e com ciclo de fechamento automático ou acionadas por sensor de proximidade.

II - torneiras com acionamento restrito para áreas externas e de serviços;
III – torneiras dotadas de arejadores. 
III - bacias sanitárias com volume de descarga reduzido (VDR);

IV - sistema hidráulico que permita o reaproveitamento da água proveniente de chuveiros, banheiras, tanques e máquinas de lavar para a descarga nos vasos sanitários ou para uso não potável, como lavagem de calçadas e áreas externas
Parágrafo § 1º- O Município de Nova Friburgo poderá adotar, em todos os empreendimentos imobiliários realizados com recursos públicos, que venham a ser construídos a partir desta lei, dispositivos hidráulicos visando o controle e a redução do consumo de água.
Parágrafo § 2°- Excetuam-se das exigências previstas no caput as construções com metragem de, até, setenta metros quadrados. 

Art. 4º. O Poder Executivo poderá adotar outra tecnologia, diversa da especificada no artigo anterior, desde que possibilite o controle e a redução de consumo de água, em proporções iguais ou superiores à proporcio​nada pelos mecanismos indicados por esta lei.
 Art. 5º. Ficam as empresas projetistas e de construção civil no Município de Nova Friburgo, obrigadas a prover coletores, caixa de armazenamento e distribuidores para água da chuva e de águas servidas, nos projetos de empreendimentos residenciais que abriguem mais de 25 (vinte e cinco) famílias ou nos de empreendi​mentos comerciais com mais de 100 (cem) m2 de área construída.

Art. 6º. A caixa coletora de água da chuva e águas servidas serão proporcionais ao número de unidades habitacionais nos empreendimentos residenciais ou à área construída nos empreendimentos comerciais.

Parágrafo Único. As caixas coletoras de água da chuva e de águas servidas, assim como a canalização destas águas, serão separadas das caixas coletoras de água potável e a sua utilização da água da chuva será para usos secundários como lavagem de prédios, lavagem de autos, de jardins, limpeza, banheiros, não podendo ser utilizadas nas canalizações de água potável.

Art. 7º. As empresas projetistas e de construção civil terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para adequarem seus projetos ao cumprimento desta lei, a contar da data de publicação da presente lei.

Art.8º. As ações de utilização de fontes alternativas compreendem:

I – captação, armazenamento e utilização de águas provenientes das chuvas; e 

II – captação, armazenamento e reutilização das águas servidas. 

§ 1º. A água proveniente das chuvas será coletada na cobertura das edificações e armazenada em cisterna ou tanque para utilização em atividades que não requeiram o uso de água tratada proveniente da rede pública de abastecimento, como: 
I – irrigação paisagística e campos de cultivo; 

II – lavagem de roupas; 

III – lavagem de veículos e logradouros públicos; 

IV – lavação de vidros, calçadas e pisos; 

V – utilização na construção civil; 

VI – no combate a incêndios; 

VII – em processos, atividades e operações industriais; e 

VIII - descargas de vasos sanitários. 
§ 2º. O excesso da água contida no reservatório a que se refere o parágrafo anterior poderá ser despejada na rede pública de esgoto ou, mesmo, ser conduzida para outro reservatório para ser reutilizada para finalidades não potáveis. 

§ 3º. As tubulações utilizadas para conduzir a água a que se refere o § 1º deste artigo devem ser pintadas na cor verde e conter a devida indicação de água de reuso – não potável, nos lugares onde estas forem utilizadas externamente. 

§ 4°. As águas servidas aludidas no inciso II do caput deste artigo serão direcionadas, através de encanamento próprio, a reservatório destinado a abastecer as descargas dos vasos sanitários e, apenas após esta utilização, serão descarregadas na rede pública de esgoto. 
Art. 9º. O combate ao desperdício quantitativo de água compreende ações voltadas à conscientização da população, através de campanhas educativas, abordagem do tema nas aulas ministradas na Rede Municipal de Ensino, em palestras e outras formas congêneres, versando sobre o uso abusivo da água, métodos de conservação, uso racional e reuso desta. 
Art. 10º. As disposições desta Lei serão observadas na elaboração e aprovação de projetos de construção de novas edificações destinadas aos usos e atividades a que se referem os planos diretores do distrito. 
Parágrafo único. Os sistemas hidráulico-sanitários das novas edificações serão projetados visando o conforto e a segurança dos usuários, bem como a sustentabilidade dos recursos hídricos. 
Art. 11º. Serão estudadas soluções técnicas e programas de estímulo à adaptação a esta Lei, principalmente no que se refere às edificações já existentes. 
Parágrafo único. O Chefe do Poder Executivo, através de lei, poderá conceder incentivos fiscais a proprietários de construções edificadas antes da vigência desta Lei e que desejarem se adaptar às ações nela constantes. 
Art. 12º. O não-atendimento às disposições contidas na presente Lei implica na negativa de concessão de Alvará de Construção para novas edificações. 
Art. 13º. Os responsáveis pela construção de edificações em desacordo com esta Lei, sujeita-se às sanções estabelecidas e regulamentadas posteriormente, num prazo de 120 dias, pelo Poder Executivo. 
 Art. 14º. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de cento e vinte dias a contar de sua publicação, estabelecendo os requisitos necessários para elaboração e aprovação de projetos de construção, instalação e dimensionamento dos aparelhos e dispositivos destinados ao cumprimento desta Lei. 

 Art. 15º. O Município de Nova Friburgo, no caso de locação de imóveis para instalação de seus órgãos ou entidades priorizará aquelas edificações que estejam de acordo com as normas definidas nesta lei.

Art. 16º. Os edifícios já concluídos quando da publicação desta lei, demonstrada a viabilidade técnica, terão o prazo de 5 (cinco) anos para realizar as adequações ao disposto nesta lei.

Parágrafo Único. A viabilidade técnica será demonstrada pelo órgão público responsável pela fiscalização de obras no município em que estiver localizado o edifício, mediante consulta formulada pela Prefeitura Municipal de Nova Friburgo, através de seus órgãos locais.

Art. 17º. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, estabelecendo os requisitos necessários à elaboração e aprovação dos projetos de construção, instalação e dimensionamento dos aparelhos e dispositivos destinados à conservação e uso racional da água, a que a mesma se refere, no prazo de 60 (sessenta) dias.
Art. 18º. Esta Lei entra em vigor no prazo de cento e oitenta dias a contar de sua publicação. 
Câmara Municipal Nova Friburgo, em 10 de junho de 2014. 

VEREADOR

GUSTAVO BARROSO

JUSTIFICATIVA
A preservação do meio ambiente tem sido uma luta constante de diferentes setores da sociedade.

Recursos naturais que já foram considerados inesgotáveis, hoje não mais recebem este tratamento. A água é um deles.

A sociedade, nas últimas décadas, vem mudando sua concepção quanto à forma de tratamento a ser dado ao Planeta Terra, com suas riquezas e deficiências.

Muitas medidas têm sido adotadas na busca da preservação do meio ambiente e a conservação da água tem sido objeto destes novos projetos.

Leis com dispositivos semelhantes aos desta têm sido aprovadas nos Municípios e incorporadas aos seus códigos de obras e postura, tornando-se, inclusive, requisito para concessão de alvará para novas construções.

Ao considerar que muitos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal funcionam em prédios locados, inserimos artigo determinando que o poder público priorize edifícios já adequados quando da realização de busca dos imóveis para a Administração Pública do Município. Este dispositivo funciona como um indutor para os construtores privados que adequarão seus imóveis, pois terão mais chances de vendê-los ou locá-los ao Poder Público Municipal.

Ocorre ainda que muitos prédios já construídos têm as condições técnicas que viabilizam a sua adequação. Para estes casos estipulamos o razoável prazo de cinco anos para se efetivarem as adequações.
Assim sendo, espero que seja compreendida pelos meus pares e que votem favorável ao Projeto de Lei apresentado.

Com as cordiais saudações,

GUSTAVO BARROSO
Vereador
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